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TERMO DE CONTRATO
 

SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(Processo Administrativo n°014.00000574/2023-32)

CONTRATO ADMINISTRATIVO SEDPCD Nº
007/2024, CELEBRADO ENTRE O(A) ESTADO
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO(A)
SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  E SPELL
COMÉRCIO E SERVIÇO DE AR
CONDICIONADO LTDA - EPP

O Estado de São Paulo por intermédio do(a) Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Deficiência, com sede no(a) Avenida Mário de Andrade, 564,
Portão 10, Barra Funda, na cidade de São Paulo / Estado de São Paulo, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 09.495.438/0001-62, neste ato representado(a) pelo(a) Diretora do
Departamento de Administração, Cecilia Rodrigues da Silva, nomeado(a) pelo(a) Portaria do
Chefe de Gabinete, de 8-1-2020, publicado(a) no DOE de 09 de janeiro de 2020, inscrito(a)
no CPF sob o nº 063.767.618-10, no uso da competência conferida pela legislação aplicável,
doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) Spell Comércio e Serviço de Ar
Condicionado LTDA - EPP , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.643.921/0001-47,
sediado(a) na Rua João Accioli, nº 170, Jardim Maringá, São Paulo, CEP 03524-000,
doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por Peterson Fuser
Deangelo, Sócio Proprietário, inscrito(a) no CPF sob o nº 221.604.288-92, conforme atos
constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta no Processo nº
014.00000574/2023-32 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico DA nº 90003/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA –
OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação do serviço de reforma do sistema de
refrigeração e climatização do ar condicionado, referente ao Chiller (3 compressores),
marca Hitachi Semi-Hermético, Mod Chiller: RCU10004S – Serie: 73055, compreendendo
03 compressores Circuito 01 e 02 – 220 Volts, ano de Fabricação 1992, com fornecimento
de mão de obra, equipamentos, ferramentas, meios auxiliares, transporte, supervisão e
responsabilidade técnica, conforme detalhamento e especificações técnicas deste
instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da
contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT.

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Prestação do serviço de reforma

do sistema de refrigeração e

climatização do ar

condicionado, referente ao

C h i l l e r (3 compressores),

marca Hitachi Semi-Hermético,

Mod Chiller: RCU10004S –

Serie: 73055, compreendendo

03 compressores Circuito 01 e

02 – 220 Volts, ano de

Fabricação 1992, com

fornecimento de mão de obra,

equipamentos, ferramentas,

meios auxiliares, transporte,

supervisão e responsabilidade

técnica

2771 serviço 1
R$

142.000,00

R$

142.000,00

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera
parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA –
VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) data da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do
contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas
sanções administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,
nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício,
a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a
condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas
despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste
item, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –
MODELOS DE EXECUÇÃO E

GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
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IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e
critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste
Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA –
SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto
contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
(art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 142.000,00 (cento e quarenta e dois mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123,
de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a
sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

 

6. CLÁUSULA SEXTA -
PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA -
REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano
contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 07/06/2024.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o
prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano
a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IPC FIPE – Índice de Preço ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7 . 5 . Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA -
OBRIGAÇÕES DO

CONTRATANTE (art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e a documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no
caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para
adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste, observado o prazo de 60 (sessenta) dias para decisão, a contar
da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual
período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir
da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada
desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131
da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados,
prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a
execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e
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regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com
suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
profissionais, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA -
OBRIGAÇÕES DO

CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI
e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas
constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado
na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser
recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o
Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
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acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que
integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante,
de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou em outros meios eletrônicos
hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes
documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital
e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para
fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de
negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e
por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais,
comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do objeto.

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
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quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de
Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas
(art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que
sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais
que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do
Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o
Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes,
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,
de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores
e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da
aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do
processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o
Decreto estadual nº 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
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9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica,
nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou
parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA -
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À

LGPD
10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da
execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD),
com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares
aplicáveis.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA
PRIMEIRA – GARANTIA DE

EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA
SEGUNDA – INFRAÇÕES E
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

i i i ) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
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prazo fixado para suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de
2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30%
do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a
30% do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a
30% do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação
que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156,
§ 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021)

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA – DA EXTINÇÃO
CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de
extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de
2021, bem como no artigo 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com
a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na hipótese da
configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de
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subordinação ou dependência, quando o contratado for sociedade cooperativa (se
admitida a participação/contratação de cooperativa).

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em
pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo
aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,
caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese
em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149
d a Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia
manifestação e participação na instrução.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA
QUARTA – DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo
discriminada:

I. Gestão/Unidade: 470102

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 14.422.4704.5962.0000
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IV. Elemento de Despesa: 339039

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa
ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
– DOS CASOS OMISSOS (art. 92,

III)
15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
– ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da
proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de
mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125
da Lei nº 14.133, de 2021.

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo
ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo
aditivo.
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16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
– PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº
68.155, de 2023.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir
quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente
instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo
Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo
assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

Cecilia Rodrigues da Silva
Diretora do Departamento de Administração

 
_________________________

Representante legal do CONTRATADO
Peterson Fuser Deangelo

Sócio Proprietário

TESTEMUNHAS:
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1- Thalita Antunes de Araújo

RG 43.553.596-1

 

2- Reinaldo Xavier Moreira

RG 42.898.394-7

ANEXO I
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
1. Definição do objeto
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1 Prestação do serviço de reforma do sistema de refrigeração e climatização do ar
condicionado, referente ao Chiller (3 compressores), marca Hitachi Semi-Hermético, Mod
Chiller: RCU10004S – Serie: 73055, compreendendo 03 compressores Circuito 01 e 02 –
220 Volts, ano de Fabricação 1992, com fornecimento de mão de obra, equipamentos,
ferramentas, meios auxiliares, transporte, supervisão e responsabilidade técnica, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
 
2. Fundamentação da contratação
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, Anexo deste Termo de
Referência.
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta
das informações básicas deste termo de referência.
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3. Descrição da solução
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
4. Requisitos da contratação
 
Sustentabilidade:
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos
Técnicos Preliminares: marca Hitachi Semi-Hermético, Mod Chiller: RCU10004S – Serie:
73055
 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço.
4.3. Não necessidade de vedação de marcas/produto.
 
Da exigência de carta de solidariedade
4.4. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.
 
Subcontratação
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
Garantia da contratação
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
 
Vistoria
4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.
 
5. Modelo de execução do objeto
 
Condições de Execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
 
5.1.1. Início da execução do objeto: 03 dias [da assinatura do contrato]
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5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
 
I - Serviços a serem realizados no circuito:
•Desenergizar o circuito;
•Desconectar parte elétrica;
•Desconectar compressores da base;
•Retirada dos compressores da base;
•Colocação dos compressores em bancada para desmontagem.
 
Após a remanufatura dos compressores:
•Colocação dos compressores na base;
•Conexão dos compressores na base;
•Conexão parte elétrica;
•Substituir filtros Pedra HHDA;
•Substituir válvula linha de líquido;
•Substituir os contatores de potência;
•Pressurizar o circuito com nitrogênio 200 psi;
•Teste de estanqueidade por 24 horas;
•Alto vácuo com vacuômetro até 500 mícrons;
•Carga de gás nova por balança 28 kg;
•Varetar condensador;
•Energizar o circuito;
•Startup;
•Relatório final
 
Materiais mínimos para instalação dos compressores

DESCRIÇÃO QUANTIDADE
Botija de Gás Refrigerante R-22
(CHEMOURS)

09

Filtro Pedra HH-DC 18
Cilindro de Nitrogênio (10 M³) 03
Contator de potência 220 Volts 06
Válvula solenoide linha de líquido 02

 
 
II- Descrição dos serviços a serem realizados na remanufatura dos compressores:
•Desmontagem completa do compressor;
•Laudo fotográfico;
•Descarbonização do bloco;
•Descarbonização das peças;
•Retifica do virabrequim;
•Substituição dos casquilhos;
•Substituição das buchas intermediárias;
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•Substituição da bucha mancal;
•Substituição dos pistões;
•Substituição dos anéis de raspa;
•Substituição dos anéis de compressão;
•Substituição dos anéis de óleo;
•Substituição dos pinos;
•Substituição das travas;
•Substituição das palhetas de baixa;
•Substituição das palhetas de alta;
•Substituição das moles axiais baixa;
•Substituição jogo de junta;
•Substituição filtro de óleo;
•Substituição resistência do cárter;
•Substituição isoladores borne ligação;
•Megar motor elétrico;
•Montagem do conjunto mecânico;
•Carga de óleo CP68;
•Pressurizar compressor com nitrogênio;
•Teste de estanqueidade;
•Pintura.
 
- Realizar vistoria técnica para o reconhecimento do local da execução dos serviços.
- Preparar o local para remoção dos equipamentos, identificando a necessidade de
isolamento do entorno, para que não cause danos.
- Avaliar avaria anterior do compressor para correção de falhas ou defeitos no sistema.
- Caso seja constatada avaria por queima ou contaminação por água, deverá ser efetuada a
limpeza química no sistema frigorígeno, com circulação de gás R-141B, e posterior
expurgue com nitrogênio, ou instalação de filtros carcaça com no mínimo 04 trocas
consecutivas dos elementos filtrantes, ou quantas trocas e purgas forem necessárias até a
descontaminação total do sistema.
- Executar vácuo no sistema, atingindo um valor mínimo de 500 mícrons para sistemas que
operem com óleo mineral (MO) e de 300 mícrons para os que operem com poliolester
(POE).
- Verificar na placa de identificação do compressor, ou através de catálogo, a corrente
máxima de operação e garantir que ela não seja ultrapassada.
- Observar a tensão de operação do compressor bem como seu fechamento, medindo e
controlando a tensão de alimentação do quadro elétrico.
- Regular as pressões de sucção e descarga do compressor em função do refrigerante e
temperaturas do projeto do equipamento.
- Realizar testes simulados no comando elétrico para verificar itens como contatares,
pressostatos, termostatos e demais dispositivos de segurança.
- Realizar análise físico-química do óleo de 08:00 a 24:00 hs após o start-up.
 
Outras Condições
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Nos valores devem estar previstos frete, montagem, materiais, insumos, instalação e todos os
tributos. Deverão estar inclusos também TODA E QUALQUER ADAPTAÇÃO CIVIL
NECESSÁRIA.
 
Os equipamentos deverão ter a garantia de funcionamento durante o período de 12 meses e
quando acusarem defeitos ou quaisquer anormalidades deverão ser prontamente reparados
ou substituídos à custa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a
comunicação da Secretaria.
 
As alterações e/ou complementações das ligações elétricas, hidráulicas e outras deverão ser
executadas pela Contratada, fornecendo antes os projetos com as alterações para aprovação
pela Secretaria. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços e a
correspondente mão de obra utilizada correrão por conta da Contratada.
 
A Contratada deverá entregar à Secretaria, concluídos os serviços de instalação dos
equipamentos, uma pasta contendo todos os manuais originais de todos os equipamentos e
respectivos termos de garantia originais.
 
Após a reinstalação, os equipamentos e instalações deverão ser limpos e testados,
recebendo as últimas regulagens para aprovação e entrega para funcionamento.
 
Os equipamentos devem ficar em funcionamento direto por 07 dias consecutivos, para serem
considerados aprovados.
 
Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Secretaria de Estado dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, na Avenida Mário de Andrade, 564, Portão 10, Barra funda, São
Paulo, SP, CEP 01156-00.
 
6. Modelo de gestão do contrato
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
Preposto
 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.
 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período da contratação.
 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.
 
Fiscalização
 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 
Fiscalização Técnica
 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
 
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º ).
 
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
 
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
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adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
 
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
 
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
 
Fiscalização Administrativa
 
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
 
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
 
6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais rotinas
estabelecidas pela Contratante.
 
Gestor do Contrato
6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
 
6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
 
6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
 
6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
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pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
 
6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
 
6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
 
6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
7. Critérios de medição e pagamento
 
7.1. Prazo. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da nota fiscal/fatura no protocolo da Unidade Compradora, à vista do respectivo “Termo de
Recebimento Definitivo” ou “Recibo”.
 
7.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e
seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
 
7 . 3 . CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a realização dos pagamentos a
inexistência de registros em nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não
Quitados de Órgãos e Entidades do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta
condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros estão
suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.
 
7.4. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada no Banco do Brasil S/A.
 
7.5. Correção monetária. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária
sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso
verificado.
 
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo [MENOR PREÇO]
 
Regime de execução
 
8.2. O regime de execução do contrato será preço unitário.
 
Exigências de habilitação
 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
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que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.
 
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
 
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
 
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Econômico-Financeira
 
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
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(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;
 
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 
Qualificação Técnica
 
8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
 
8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.
 
8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia de São Paulo, em plena validade;
 
8.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.
 
8.31. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.
 
8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
 
8.31.1.1. . Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao
objeto da licitação que demonstre(m) que a empresa prestou serviços correspondentes a
50% (cinquenta por cento) do objeto da licitação.
 
8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
 
8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.
 
8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
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executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
 
8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
 
8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
 
8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;
 
8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
 
8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
 
8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;
 
8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
 
9. Estimativas do Valor da Contratação
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 289.473,60 (duzentos e oitenta e nove mil
quatrocentos e setenta e três reais e sessenta centavos)
 
9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante
do Contrato
 
10. Adequação orçamentária
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado.
 
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: UGE:470102
II) Fonte de Recursos: 150010001
III) Programa de Trabalho: 14422.4704.5962.0000
IV) Elemento de Despesa: 339039
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
 
11. Responsáveis
 
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no
§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 
ANEXO I.1

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
 

1. Informações Básicas
Número do processo: 014.00000574/2023-32
 
2. Descrição da necessidade
2.1 Prestação de serviços de reforma do sistema de refrigeração e climatização do ar
condicionado, referente ao Chiller (3 compressores), marca Hitachi Semi-Hermético, Mod
Chiller: RCU10004S – Serie: 73055, compreendendo 03 compressores Circuito 01 e 02 –
220 Volts, ano de Fabricação 1992, com fornecimento de mão de obra, equipamentos,
ferramentas, meios auxiliares, transporte, supervisão e responsabilidade técnica.
 
3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Centro de Infraestrutura Thalita Antunes

 
 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
 
4.1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 
I - Serviços a serem realizados no circuito:
•Desenergizar o circuito;
•Desconectar parte elétrica;
•Desconectar compressores da base;
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•Retirada dos compressores da base;
•Colocação dos compressores em bancada para desmontagem.
 
Após a remanufatura dos compressores:
•Colocação dos compressores na base;
•Conexão dos compressores na base;
•Conexão parte elétrica;
•Substituir filtros Pedra HHDA;
•Substituir válvula linha de líquido;
•Substituir os contatores de potência;
•Pressurizar o circuito com nitrogênio 200 psi;
•Teste de estanqueidade por 24 horas;
•Alto vácuo com vacuômetro até 500 mícrons;
•Carga de gás nova por balança 28 kg;
•Varetar condensador;
•Energizar o circuito;
•Startup;
•Relatório final.
 
Materiais mínimos para instalação dos compressores
 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE
Botija de Gás Refrigerante R-22
(CHEMOURS)

09

Filtro Pedra HH-DC 18
Cilindro de Nitrogênio (10 M³) 03
Contator de potência 220 Volts 06
Válvula solenoide linha de líquido 02

 
II- Descrição dos serviços a serem realizados na remanufatura dos compressores:
 
•Desmontagem completa do compressor;
•Laudo fotográfico;
•Descarbonização do bloco;
•Descarbonização das peças;
•Retifica do virabrequim;
•Substituição dos casquilhos;
•Substituição das buchas intermediárias;
•Substituição da bucha mancal;
•Substituição dos pistões;
•Substituição dos anéis de raspa;
•Substituição dos anéis de compressão;
•Substituição dos anéis de óleo;
•Substituição dos pinos;
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•Substituição das travas;
•Substituição das palhetas de baixa;
•Substituição das palhetas de alta;
•Substituição das moles axiais baixa;
•Substituição jogo de junta;
•Substituição filtro de óleo;
•Substituição resistência do cárter;
•Substituição isoladores borne ligação;
•Megar motor elétrico;
•Montagem do conjunto mecânico;
•Carga de óleo CP68;
•Pressurizar compressor com nitrogênio;
•Teste de estanqueidade;
•Pintura.
 
- Realizar vistoria técnica para o reconhecimento do local da execução dos serviços.
 
- Preparar o local para remoção dos equipamentos, identificando a necessidade de
isolamento do entorno, para que não cause danos.
 
- Avaliar avaria anterior do compressor para correção de falhas ou defeitos no sistema.
 
- Caso seja constatada avaria por queima ou contaminação por água, deverá ser efetuada a
limpeza química no sistema frigorígeno, com circulação de gás R-141B, e posterior
expurgue com nitrogênio, ou instalação de filtros carcaça com no mínimo 04 trocas
consecutivas dos elementos filtrantes, ou quantas trocas e purgas forem necessárias até a
descontaminação total do sistema.
 
- Executar vácuo no sistema, atingindo um valor mínimo de 500 mícrons para sistemas que
operem com óleo mineral (MO) e de 300 mícrons para os que operem com poliolester
(POE).
 
- Verificar na placa de identificação do compressor, ou através de catálogo, a corrente
máxima de operação e garantir que ela não seja ultrapassada.
 
- Observar a tensão de operação do compressor bem como seu fechamento, medindo e
controlando a tensão de alimentação do quadro elétrico.
 
- Regular as pressões de sucção e descarga do compressor em função do refrigerante e
temperaturas do projeto do equipamento.
 
- Realizar testes simulados no comando elétrico para verificar itens como contatares,
pressostatos, termostatos e demais dispositivos de segurança.
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- Realizar análise físico-química do óleo de 08:00 a 24:00 hs após o start-up.
 
5. Levantamento de Mercado
 
5.1 O equipamento de ar condicionado da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência não está funcionando plenamente. Foi constatado que o Chiller 02 está com 02
compressores queimados.
 
O contrato de manutenção do ar condicionado não prevê fornecimento de peças e/ou
materiais.
 
Realizamos pesquisa para a aquisição de compressores novos, porém os valores são muito
altos. Além do mais, como todo o equipamento de ar condicionado é antigo, não há certeza
de que esses equipamentos novos funcionariam, caso sejam adquiridos.
 
A solução apresentada é a reforma do Chiller defeituoso, com a devida remanufatura dos
compressores que estão queimados.
 
6. Descrição da solução como um todo
 
6.1 OUTRAS CONDIÇÕES
 
6.2 Nos valores devem estar previstos frete, montagem, materiais, insumos, instalação e
todos os tributos. Deverão estar inclusos também TODA E QUALQUER ADAPTAÇÃO CIVIL
NECESSÁRIA.
 
6.3 Os equipamentos deverão ter a garantia de funcionamento durante o período de 12
meses e quando acusarem defeitos ou quaisquer anormalidades deverão ser prontamente
reparados ou substituídos à custa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a
comunicação da Secretaria.
6.4 As alterações e/ou complementações das ligações elétricas, hidráulicas e outras deverão
ser executadas pela Contratada, fornecendo antes os projetos com as alterações para
aprovação pela Secretaria. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços e
a correspondente mão de obra utilizada correrão por conta da Contratada.
 
6.5 A Contratada deverá entregar à Secretaria, concluídos os serviços de instalação dos
equipamentos, uma pasta contendo todos os manuais originais de todos os equipamentos e
respectivos termos de garantia originais.
 
6.6 Após a reinstalação, os equipamentos e instalações deverão ser limpos e testados,
recebendo as últimas regulagens para aprovação e entrega para funcionamento.
 
6.7 Os equipamentos devem ficar em funcionamento direto por 07 dias consecutivos, para
serem considerados aprovados.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
 
7.1 Prestação de serviços de reforma do sistema de refrigeração e climatização do ar
condicionado, referente ao Chiller (3 compressores), marca Hitachi Semi-Hermético, Mod
Chiller: RCU10004S – Serie: 73055, compreendendo 02 compressores Circuito 01 e 02 –
220 Volts, ano de Fabricação 1992, com fornecimento de mão de obra, equipamentos,
ferramentas, meios auxiliares, transporte, supervisão e responsabilidade técnica.
 
8. Estimativa do Valor da Contratação
 
8.1 A estimativa do valor é de R$ 289.473,60 (duzentos e oitenta e nove mil quatrocentos e
setenta e três reais e sessenta centavos).
 
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
 
9.1 Contratada deverá realizar a manutenção de cada compressor separadamente para que
não haja interrupção total do sistema
 
10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
 
10.1 A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência nunca realizou estes
serviços de reparação do sistema de ar condicionado e até o presente momento o que há é
o serviço de manutenção preventiva e corretiva.
 
11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
 
A contratação não foi prevista anteriormente pois se trata de medida de correção do sistema
de ar condicionado em virtude dos defeitos que começaram a ser apresentados.
 
12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
 
12.1 A contratação permitirá que o sistema de ar condicionado funcione corretamente
evitando desperdício de energia e garantido o bom funcionamento dos equipamentos
eletrônicos da pasta
 
13. Providências a serem Adotadas
 
13.1 A pasta contratou emergencialmente a locação de 1 chiller para que o sistema funcione
sem interrupção, porém é necessário a realização da contratação em questão para o pleno
funcionamento do ar condicionado.
 
14. Possíveis Impactos Ambientais
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14.1 A contratação permitirá a economia de água e energia, uma vez que o sistema de ar
condicionado passará a funcionar corretamente.
 
15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
 
15.1. Justificativa da Viabilidade
15 A contratação é imprescindível para o devido funcionamento do sistema de ar
condicionado
 
16. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no
§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Reinaldo Xavier
Moreira, Diretor Técnico III, em 12/06/2024, às 11:54, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Thalita Antunes de
Araújo, Diretor II, em 12/06/2024, às 12:29, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por PETERSON FUSER
DEANGELO, Usuário Externo, em 12/06/2024, às 13:55,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Cecilia Rodrigues da
Silva, Diretora do Departamento de Administração, em
12/06/2024, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de
2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0030572344 e o código CRC 5573466D.

Contrato SEDPcD nº 007/2024 (0030572344)         SEI 014.00000574/2023-32 / pg. 34

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
file:///fonte/sei/temp/

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Contrato SEDPcD nº 007/2024 (0030572344)

